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	1. DESTAQUES MPSP
MPSP participa do Fórum de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes
O procurador-geral de Justiça, Márcio Fernando Elias Rosa, participou, na manhã desta sexta-feira, da cerimônia de abertura do Fórum de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual Infantil, promovido pela Secretaria Estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania, no auditório da Assembleia Legislativa. O evento teve a participação de várias entidades da sociedade civil. 
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Procurador-geral Márcio Elias Rosa: MP atua com preocupação no combate à violência infantil 
Márcio Elias Rosa compôs a mesa principal com Eloísa de Sousa Arruda, secretária estadual de Justiça e Defesa da Cidadania, da qual também fizeram parte o senador Eduardo Suplicy, o deputado estadual Carlos Bezerra Júnior, os deputados federais Keiko Ota e Vanderlei Macris, o juiz João Baptista Galhardo Júnior, que representou o presidente do Tribunal de Justiça, desembargador Ivan Sartori; e Sérgio Antonio de Barros Sarrubbo, presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONDECA). 
“O Ministério Público atua com muita preocupação na questão do enfrentamento à violência infantil”, afirmou, na abertura do fórum, o procurador-geral de Justiça. “É necessário criar grandes ações para combater esse triste fenômeno, verdadeira tragédia”, acrescentou. 
Para o procurador-geral de Justiça, “as ações de combate à violência infantil exigem atuação, com seriedade, de toda a sociedade”. Segundo ele, “é preciso articular políticas públicas com responsabilidade para um combate efetivo a esse tipo de crime”. 
Márcio Fernando Elias Rosa também apresentou no evento o filme da campanha institucional do MP-SP contra a exploração sexual infantil, vencedor de prêmio nacional e já veiculado pelas emissoras de televisão, cujo objetivo é sensibilizar a população sobre a gravidade do problema e estimular as denúncias. 
Para a secretária estadual da Justiça, Eloisa Arruda, eventos como o fórum realizado na Assembleia Legislativa são essenciais “para que haja a troca de informações e experiências entre os diversos setores da sociedade como os Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e o Ministério Público”. Ela acrescentou que “a sociedade precisa saber como enfrentar esse problema e a quem recorrer, e esse vai ser o nosso papel”. 
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Abertura do Fórum reuniu autoridades e sociedade civil na Assembleia Legislativa.

Diversas sugestões foram debatidas durante o fórum, no qual foi divulgado com ênfase o telefone do disque-denúncia para os crimes de exploração infantil: 0800-619619 (ligação gratuita).
Fonte:
Assessoria de Imprensa do MPSP
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2.       INFÂNCIA EM FOCO – NOTÍCIAS

Câmara aprova prazo maior de prescrição de crime sexual  praticado contra criança

Plenário aprovou proposta conhecida como Lei Joanna Maranhão, de autoria da CPI da Pedofilia, do Senado.

A Câmara aprovou no último dia 08/05, o Projeto de Lei 6719/09, da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do Senado sobre a Pedofilia, que determina a contagem da prescrição dos crimes sexuais contra crianças e adolescentes somente a partir de quando elas completarem 18 anos. A proposta foi aprovada em Plenário e será enviada para sanção da presidente Dilma Rousseff. O projeto altera o Código Penal com o objetivo de dar mais tempo à vítima e ao Ministério Público para iniciar a ação penal.
No caso dos crimes de maior gravidade, como o estupro, a nova contagem da prescrição permitirá que a ação seja iniciada 20 anos depois da maioridade. Atualmente, a prescrição conta a partir da data do crime.
Assim, por exemplo, se uma criança de sete anos sofreu esse tipo de abuso, ela terá até os 38 anos (e não mais até os 27, como ocorre hoje) para denunciar o agressor. O período de prescrição varia conforme a pena máxima aplicável a cada crime. A exceção na nova regra será apenas no caso de a ação já ter sido proposta em algum momento antes de a vítima completar 18 anos de idade.
O projeto veio do Senado batizado como Lei Joanna Maranhão, em referência ao caso da nadadora brasileira que denunciou seu treinador por abuso sexual sofrido quando era criança. A intenção da CPI é impedir abusos em razão de o agressor acreditar na impunidade e também dar conforto à vítima, que poderá denunciar o crime se, por algum motivo, seus pais não o fizeram no passado.
Para o relator da proposta na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ), deputado João Paulo Lima (PT-PE), a nova lei vai incentivar a denúncia dos abusadores, já que muitos deles confiam na pouca idade da criança à época do crime para continuar impunes. “Muitas vezes, a criança não tem educação social ou orientação da família, ou a violência é feita por familiares. Essa lei deve inibir ainda mais os crimes praticados contra essas crianças e adolescentes”, afirmou.

                                                                                                                              Fonte: Agência Câmara de Notícias
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Abuso sexual é o segundo tipo de violência  com maior incidência
Abandono, negligência e agressões físicas  também entram na lista das principais causas notificadas 

A violência sexual em crianças de 0 a 9 anos é o segundo maior tipo de violência mais característico nessa faixa etária, ficando pouco atrás apenas para as notificações de negligência e abandono. A conclusão é de um levantamento inédito do Ministério da Saúde, que, em 2011, registrou 14.625 notificações de violência doméstica, sexual, física e outras agressões contra crianças menores de dez anos. A violência sexual contra crianças até os 9 anos representa 35% das notificações. Já a negligência e o abandono tem 36% dos registros. Os números são do sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA) do Ministério da Saúde. O VIVA possibilita conhecer a frequência e a gravidade das agressões e identificar a violência doméstica, sexual e outras formas (física, sexual, psicológica e negligência/abandono). Esse tipo de notificação se tornou obrigatório a todos os estabelecimentos de saúde do Brasil, no ano passado.
Os dados preliminares mostram que a violência sexual também ocupa o segundo lugar na faixa etária de 10 a 14 anos, com 10,5% das notificações, ficando atrás apenas da violência física (13,3%). Na faixa de 15 a 19 anos, esse tipo de agressão ocupa o terceiro lugar, com 5,2%, atrás da violência física (28,3%) e da psicológica (7,6%). Os dados apontam também que 22% do total de registros (3.253) envolveram menores de 1 ano e 77% foram na faixa etária de 1 a 9 anos. O percentual é maior em crianças do sexo masculino (17%) do que no sexo feminino (11%).
A maior parte das agressões ocorreram na residência da criança (64,5%). Em relação ao meio utilizado para agressão, a força corporal/espancamento foi o meio mais apontado (22,2%), atingindo mais meninos (23%) do que meninas (21,6%). Em 45,6% dos casos o provável autor da violência era do sexo masculino. Grande parte dos agressores são pais e outros familiares, ou alguém do convívio muito próximo da criança e do adolescente, como amigos e vizinhos.
“Todos os dias milhares de crianças e adolescentes sofrem algum tipo de abuso. A denúncia é um importante meio de dar visibilidade e, ao mesmo tempo, oportunizar a criação de mecanismos de prevenção e proteção. Além disso, os serviços de escuta, como o disque-denúncia, delegacias, serviços de saúde e de assistência social, escolas, conselhos tutelares e a própria comunidade, devem estar preparados para acolher e atender a criança e o adolescente”, afirma a diretora de análise de situação em saúde do Ministério da Saúde, Deborah Malta. “Este assunto deve ser debatido incansavelmente nas escolas, comunidades, família, serviços de saúde, entre outros setores da sociedade”, ressalta.
Os dados do VIVA, que foi implantado em 2006, são coletados por meio da Ficha de Notificação/Investigação individual de violência doméstica, sexual e/ou outras violências e é registrada no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). Qualquer caso, suspeito ou confirmado, deve ser notificado pelos profissionais de saúde. “É importante lembrar que o ato de notificar é um exercício de cidadania que garante direitos de crianças e adolescentes e possibilita o planejamento e avaliação de políticas públicas de atendimento e enfrentamento das violências”, lembra Deborah Malta.
Em janeiro de 2011, o Ministério da Saúde universalizou a notificação de violências doméstica, sexual e outras agressões para todos os serviços de saúde, incluindo todas elas na relação de doenças e agravos, que são registradas no SINAN. Também se fortaleceu a ampliação da Rede de Núcleos de Prevenção de Violências e Promoção da Saúde. Esses núcleos têm financiamento do Ministério da Saúde e são responsáveis, por meio das secretarias de saúde, por implementar ações de vigilância e prevenção de violências, identificar e estruturar serviços de atendimento e proteção às crianças e adolescentes em situação de risco. 
Só neste ano, o Ministério da Saúde já investiu R$ 25 milhões para as secretarias estaduais e municipais de Saúde para o desenvolvimento de ações de vigilância e prevenção de violências.

         QUADRO 1 – Maiores violências na faixa etária de 0 – 9 anos
Tipo de violência
Percentual
Negligência ou abandono

36%

Violência sexual

35%

Fonte: VIVA SINAN/SVS/MS – 2011 (dados preliminares).


         QUADRO 2 – Maiores violências na faixa etária de 10 – 14 anos
Tipo de violência
Percentual
Violência física

13,3%

Violência sexual

10,5%

Fonte: VIVA SINAN/SVS/MS – 2011 (dados preliminares).
       QUADRO 3 – Maiores violências na faixa etária de 15 – 19 anos
Tipo de violência
Percentual
Violência física

28,3%

Violência psicológica

7,6%

Violência sexual

5,2%

Fonte: VIVA SINAN/SVS/MS – 2011 (dados preliminares).
Fonte: http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/noticia/5242/162/abuso-sexual-e-o-segundo%3Cbr%3E-maior-tipo-de-violencia.html
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Omissão do Estado gera abuso e exploração sexual


Maria é uma menina de apenas 12 anos que deveria estar indo à escola e brincando, mas é vendida pelo próprio pai para um leilão de meninas virgens perto de um garimpo na floresta Amazônica. A história do filme Anjos do Sol retrata a realidade vivida por muitas crianças e adolescentes hoje no Brasil. “Na região Norte principalmente, a procura é grande por meninas indígenas, comercializadas sexualmente em troca de mercadorias e até por gasolina”, afirma a socióloga Graça Gadelha. “Fala-se muito da vinda de turista estrangeiros buscando adolescentes para exploração sexual, mas hoje quem mais procura é o turista nacional.”
A especialista em infância e juventude alerta que os pacotes turísticos em todo País (náuticos, de pesca e negócios) cada vez mais aproveitam as redes sociais da internet para divulgar a exploração sexual de crianças e adolescentes. A contratação de meninas para o trabalho doméstico também tem representado uma porta para o abuso e a exploração sexual, em que são mantidas em cárcere privado.
Graça afirma que o abuso e a exploração acontecem, dentre outros fatores, por conta da omissão do governo e da sociedade. Muitas vezes, as pessoas no entorno e os agentes de saúde sabem da existência da comercialização de meninas, mas são omissos e enxergam as crianças como objetos. “O espaço da negligência é o vácuo da política pública, por isso, precisamos pensar onde estão as omissões e tudo que se pode fazer antes para evitar esta situação”, diz. “Lugar de criança é no orçamento público e é onde ela menos está”, afirma.
Ela conta que tem visitado muitos ambientes propícios à promiscuidade, porque por falta de opção as pessoas vivem em cubículos onde dormem juntas no mesmo quarto cerca de dez pessoas. “Não temos que discutir se a criança tem família, mas que família o Estado está produzindo para o País”, afirma.
De acordo com a especialista, a criança passa por um “festival” de violações em todas as áreas. Na saúde, o atendimento é ainda muito deficitário e na educação, ainda é difícil abordar questão da sexualidade, porque a tradição cristã influiu muito para que o assunto seja pouco discutido. Não se fala sobre isso nas escolas ou centros religiosos. “O educador tem muita dificuldade para abordar o tema, porque muitas vezes nunca falou sobre ele ou até porque já sofreu violência e não consegue lidar bem com o problema”.
Graça alerta para a necessidade de várias ações para melhorar a educação, a assistência social e a saúde, oferecendo oportunidade para as famílias conseguirem sua própria geração de renda, sem dependerem apenas de bolsas oferecidas pelo governo. É preciso que haja investimento também no tratamento das vítimas e suas famílias, para que a violência não se perpetue.
Fonte:  Childhood Brasil 
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Sensibilizar profissionais é essencial na prevenção de violência sexual

O Programa na Mão Certa da Childhood Brasil e a série de televisão do Canal Futura “Que exploração é essa?” , foram os destaques de experiências bem sucedidas no enfrentamento ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes nas rodovias, apresentados na mesa de debates “Como a não garantia dos direitos das crianças e adolescentes compromete a educação de qualidade?”, durante a programação do 7º Congresso GIFE , realizado em São Paulo.



Quando foi criado, em 2006, o Programa Na Mão Certa tinha a expectativa de conseguir em cinco anos a adesão de 500 empresas para se comprometerem com programas contra a comercialização sexual de crianças e adolescentes nas estradas. Hoje, são 1.137 empresas signatárias.
Uma dessas empresas é a Gerdau. No início, em 2008, a empresa conseguiu mobilizar 18.700 motoristas e, atualmente, são quase 75 mil profissionais sensibilizados com relação à causa, por meio de campanhas, oficinas e ações, realizadas com base na metodologia da Childhood Brasil. “É imprescindível o envolvimento da alta gestão das empresas com a causa, reuniões de aprendizado e trabalhar a valorização do caminhoneiro”, afirmou a vice-presidente do Instituto Gerdau, Beatriz Johannpeter, na ocasião do Congresso. “Precisamos enxergar que cada um de nós pode dar sua contribuição e não só esperar do poder público”.
A diretora executiva da Childhood Brasil, Ana Maria Durmmond, ressaltou que a primeira pesquisa realizada pelo Programa na Mão Certa nas rodovias revelou total desconhecimento dos caminhoneiros sobre o problema da exploração sexual infantil. “No início, muitos achavam que estavam até ajudando as meninas quando davam carona, no entanto, quando a pesquisa foi refeita após a sensibilização, foi revelada uma maior consciência e preocupação por parte deles”, afirmou.
A série “Que exploração é essa?” do Canal Futura, que utiliza a animação de bonecos para contar a história de pai e filho viajando pelas estradas, também têm gerado bons resultados, com a criação de materiais pedagógicos e o desenvolvimento de cursos de capacitação. A gerente de mobilização comunitária do Canal Futura, Marisa Vassimon, destacou os projetos nos estados de Pernambuco e Rio de Janeiro, realizados em parceria com a Childhood Brasil.
Em Jaboatão dos Guararapes (PE), houve a formação de profissionais de educação e grupos de jovens em oito escolas e também em Centros de Referência e Assistência Social. No Rio de Janeiro, foi promovida a capacitação de 90 profissionais, com foco nas redes de proteção dos direitos da criança e do adolescente, nas cidades de Arraial do Cabo, Niterói e São Gonçalo. Este ano, as ações deverão ser desenvolvidas em mais 40 escolas.
Para potencializar o alcance da série, também foram distribuídos mil DVDs para instituições e órgãos que trabalham no enfrentamento e na proteção das vítimas. Na avaliação de Marisa Vassimon, a série tem apresentado boa repercussão devido às parcerias e por ter passado antes por uma longa pesquisa de como abordar o delicado tema com sensibilidade, sem revitimizar quem vivencia o problema.
Fonte: http://www.childhood.org.br/acoes-de-sensibilizacao-trazem-bons-resultados-contra-a-violencia-sexual-de-criancas-e-adolescentes-2
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Diretor de Centro de Defesa da Criança dos EUA ensina técnicas de entrevista especial de vítimas de abuso
O depoimento especial de crianças e adolescentes testemunhas ou vítimas de abuso sexual tem sido cada vez mais adotado nos processos investigativos no Brasil, desde a recomendação do Conselho Nacional de Justiça a todos os tribunais, em 2010. A prática consiste na entrevista forense gravada para ser usada como produção de provas para processos judiciais. 
O colhimento do relato da criança é feito em sala especial que a faça se sentir acolhida e respeitada, para não precisar reviver o trauma ao repetir a história diversas vezes ou ter que ficar diante do abusador.
O diretor-executivo do Centro Nacional de Defesa da Infância nos Estados Unidos (National Children’s Advocacy Center’s Forensic Interviewing of Children – NCAC), Chris Newlin, esteve em Porto Alegre, entre os dias 03 e 05 de abril, onde ofereceu treinamento para profissionais que trabalham com casos de abuso sexual contra crianças e adolescentes, em um evento, promovido pela Childhood Brasil, com apoio do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.
Hoje, o NCAC integra uma rede de mais de 800 centros nos Estados Unidos e já preparou mais de 70 mil profissionais, em todos os estados americanos e em mais 20 países. Chris Newlin afirmou que o Brasil já conquistou avanços por ter mais de 40 salas especiais em funcionamento, mas que é preciso expandir a experiência para todas as regiões do País.
Qual a importância de trazer a experiência do NCAC e oferecer esse tipo de capacitação no Brasil ?
O Centro Nacional de Defesa da Infância nos Estados Unidos foi criado com base em pesquisas e práticas específicas e projetado para capacitar entrevistadores forenses do depoimento especial, desenvolvidos para conduzir legalmente as entrevistas na defesa de crianças com suspeitas de abuso sexual. Estas entrevistas fornecem material investigativo pessoal com informações essenciais nos casos de maus tratos e pode ser usada no tribunal para evitar que a criança tenha que testemunhar ou repetir o depoimento diversas vezes durante todo o processo.
O NCAC foi o primeiro centro desenvolvido e elaborado com a ideia de que proporcionar um ambiente favorável às crianças, onde os profissionais de várias áreas devem se envolver em uma resposta eficaz para as suspeitas de abuso sexual contra crianças e adolescentes. Quando prestam atendimento, precisam evitar qualquer trauma adicional para a criança e garantir que todos os serviços necessários sejam oferecidos.
Nós estamos muito entusiasmados por oferecer esta capacitação inicial, que pode, eventualmente, direcionar para o desenvolvimento de um modelo de entrevista de depoimento especial forense brasileiro.
Quais são os principais benefícios de seguir um modelo para o depoimento acolhedor de crianças e adolescentes no Brasil?

Os protocolos para a entrevista forense são legalmente justificáveis e refletem as mais recentes pesquisas neste campo. Todas as partes envolvidas em uma investigação de abuso sexual recebem a mesma formação para compreender os desafios envolvidos em colher o depoimento especial de crianças e adolescentes. Os participantes aprendem sobre a estrutura da entrevista forense realizada no NCAC, os questionários forenses eficazes, questões de desenvolvimento, estratégias de entrevista para crianças mais ativas ou relutantes em revelar o caso, dentre outras questões. Armados com este conhecimento, os profissionais estarão capacitados para oferecer as melhores entrevistas forenses.
O que nós aprendemos desde o nosso início em 1985 é que cada país deve desenvolver um método e protocolo que funcione de acordo com suas leis e sua cultura. Nosso objetivo é, definitivamente, impedir que ocorram os maus tratos. Nós incentivamos outros países a lutar por essa mesma causa e sentir que integrar a entrevista forense do depoimento especial de crianças e adolescentes dentro de um amplo sistema de atendimento, é uma oportunidade significativa de alcançar este objetivo.
Quais são as mais relevantes diferenças entre o sistema brasileiro de depoimento especial para crianças e adolescentes vítimas de abuso daquele empregado nos EUA?

Nós ainda estamos aprendendo sobre estas diferenças com o diálogo significativo sobre esta questão durante a realização de treinamentos e debates. Aparentemente, a maior diferença é que no Brasil, psicólogos e profissionais da Justiça frequentemente realizam as entrevistas enquanto nos Estados Unidos, somente os profissionais que receberam um treinamento especializado para a entrevista forense podem conduzir o depoimento.
Em alguns países, segue o pensamento de que o abuso sexual ocorre somente com as famílias pobres, os norteamericanos também acreditam nisso?
Não, agora já é amplamente reconhecido nos Estados Unidos que os maus tratos de crianças e adolescentes não têm fronteiras econômicas, demográficas ou geográficas. O problema invade todas as classes e níveis sociais de renda da sociedade. Acreditamos que é uma questão de saúde pública, presente em todos os países do mundo.
Especialista alerta que atendimento às vítimas de abuso sexual deve ser mais cuidadoso

Quando você começou a trabalhar com crianças vítimas de abuso sexual e qual seu interesse neste tema?
Comecei minha carreira como terapeuta e pesquisador em abuso sexual de crianças, mas fui particularmente impactado com o que ouvia dos meus pacientes naqueles primeiros dias. Quase todos relataram que o sistema não os atendia de forma amigável nos casos de suspeita de abuso, e, frequentemente causava um trauma adicional. Muitas vezes, isso os levou a dizer que eles desejariam nunca ter revelado o abuso. Como resultado destas experiências, eu fiquei motivado a trabalhar nos estágios iniciais dos relatos de casos de suspeita e o modelo de funcionamento do CAC foi o lugar perfeito para realizar esta mudança.
A instituição foi criada em 1985, quando o promotor Bud Cramer, que também foi congressista nos Estados Unidos, organizou um efetivo para desenvolver um sistema mais eficiente para ajudar as crianças vítimas de abuso sexual. Aqui, no Centro de Defesa da Criança, os profissionais se concentram na investigação do abuso sexual de crianças e adolescentes e na intervenção, com uma equipe que gerencia supostos casos por meio do processo penal e que oferece apoio médico, terapêutico e outros serviços para a vítima e seus familiares.
Como nós podemos proteger nossas crianças contra os maus tratos e a violência doméstica e erradicar o abuso sexual para termos um futuro próspero?
Esta é uma questão muito complexa e exige resposta ainda mais sofisticada. Nós ainda estamos trabalhando para identificar tudo que for necessário para alcançar esta meta, mas tenho a firme convicção de que o trabalho dos Centros de Defesa da Criança é um componente-chave para atingir este objetivo. Dentro do modelo do CAC, nós fornecemos uma resposta favorável à criança ou adolescente vítima de abuso, ao cobrir integralmente o apoio, com exames médicos e serviços, proporcionando a defesa da criança e seus familiares, além de acompanhamento na área da saúde mental para ajudar na recuperação das crianças.
Nós também devemos continuar a educar o público em geral para compreender a significativa predominância de casos de abuso sexual na sociedade e nos tornarmos motivados a agir em nome de nossas crianças e adolescentes. Quando alguém pensa em defender o seu país, deveria começar por proteger as crianças.
O senhor considera que as crianças representam um recurso potencial e esperança para o futuro; como explica que elas continuam sem voz?
O bem estar e a proteção de nossas crianças não são apenas sinais de uma sociedade civil, mas também indicadores  importantes para o futuro do nosso País. Os últimos 40 anos nos levaram a uma mudança de como as crianças são vistas em todo o mundo, porque reconhecemos que elas possuem os direitos humanos fundamentais, incluindo o de viverem livres de qualquer abuso. Como ainda estamos em uma fase de transição, todos os países são desafiados a ajudar no desenvolvimento de sistemas de cuidados para a plena realização deste sonho, com a competência profissional necessária para apoiar este sistema. Nós devemos continuar a educar a sociedade sobre isso, porque a proteção das crianças e adolescentes é responsabilidade de todos nós.
Fonte: http://www.childhood.org.br/diretor-de-centro-de-defesa-da-crianca-dos-eua-ensina-tecnicas-de-entrevista-especial-de-vitimas-de-abuso#more-5497
[image: image12.png]



3.  O P I N I Ã O

Exploração sexual de crianças e adolescentes não é prostituição!


Artigo 227 da Constituição Federal do Brasil: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”[1]
A decisão do Superior Tribunal de Justiça – STJ, divulgada em 27 de março de 2012, inocentando um indivíduo que explorou sexualmente três adolescentes de doze anos, envergonha-nos, causa náuseas. Embora não seja a única, pois recentemente temos assistido a muitas notícias vindas da justiça brasileira que nos causa profundo mal estar, exige reflexão e ponderação sobre os fatores imbricados na questão.
Chegar ao ponto de “assassinar” de uma vez só a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) e todos os acordos e convenções internacionais assinados pelo Brasil é no mínimo uma afronta à sociedade brasileira, nosso “fundo do poço”.

A decisão do STJ é emblemática, por jogar luz sobre e reverberar uma problemática bem mais complexa, histórica, socioeconômica e cultural, denunciando a forma com que nossa sociedade continua a olhar e entender a infância e a adolescência.

As sociedades modernas precisaram de quase quatro séculos para produzir a noção de infância, do século XVII ao século XXI , para olharmos  uma criança hoje  e a reconhecermos como uma pessoa em condição  peculiar de desenvolvimento.

Até o século XVII, tão logo uma criança nascia e obtinha independência de seu cuidador, de  minimamente “se virar”, esta era inserida nas atividades da Pólis, na qual incluía-se trabalho e outras atividades similares as dos adultos. Como diz Philippe Ariès[2], eram vistos como adultos em miniatura,  participando inclusive dos jogos sexuais.

No Brasil, de 1500 até hoje, foram necessários 500 anos, passarmos por toda forma de violação de direitos humanos de crianças e adolescentes, para termos  uma legislação que concebesse criança e adolescente como sujeito de direitos. Das naus portuguesas que trouxeram do outro lado do mundo crianças e adolescentes “órfãos”, “abandonados” e “delinqüentes”, a catequização de povos indígenas, os 300 anos de escravidão negra, a roda dos “expostos”, o primeiro Código de Menores de 1927 e seu congênere de 1979 (pautados na lógica da situação irregular). Seguimos ainda por séculos na visão adultocêntrica da sociedade, que colocava crianças e adolescentes sempre submetidos aos desejos, necessidades, mandos e desmandos dos adultos, sendo filhos e filhas propriedades de seus pais, e crianças e adolescentes “abandonados” ou “delinqüentes” propriedade do Estado. Até finalmente chegarmos ao Artigo 227 da Constituição Federal  de 1988 e ao Estatuto da Criança e Adolescente, em 1990, quando crianças e adolescentes passam, na lei, a ser reconhecidos como sujeitos em peculiar estágio de desenvolvimento e detentores de direitos.

Os avanços conquistados no campo de legislações, foram fruto de uma grande mobilização e lutas  do conjunto da  sociedade brasileira, concomitantemente a outros importantes movimentos e lutas, que aconteciam no período do anos de “chumbo” e  eclodiram nos anos 80.

Essa longa história deixou suas marcas, e antigos pressupostos expressam-se em práticas ainda cotidianas.  Observar a história da criança no Brasil significa entendermos quais foram os diferentes destinos dados as “infâncias”,  sobretudo o destino dado às crianças e adolescentes pobres, que foram e continuam sendo sucessivamente violadas.

Este viés da classe social, o olhar, o tratamento e os destinos dados as crianças pobres no Brasil, nos dão pistas importantes do porque da decisão do Superior Tribunal de Justiça. Se não fossem pobres, será que haveria esta inversão no julgamento? Sim, pois quem na realidade passou a ser julgado foram as adolescentes. Será que se fossem meninas de classe média ou alta seriam também tomadas como “prostitutas” desde longa data? Ou seriam tratadas como adolescentes vítimas de exploração sexual?

Tal situação social vem sendo naturalizada, ou seja, parece ser da ordem da natureza que meninas pobres sejam exploradas e que a sociedade de uma forma geral considere que isso foi uma “escolha” e que as coisas são sempre assim mesmo. Trata-se de mais uma vez naturalizar o que é socialmente construído, para não responsabilizar ninguém além das próprias adolescentes de sua condição.

Mas o viés sócio-econômico não é o único da questão.  Além de pobres e adolescentes, são também mulheres, meninas. As questões de gênero e seu histórico em nossa sociedade permeiam toda esta situação e estão também refletidas na decisão do STJ. Não por acaso a história da luta pelos direitos de crianças e adolescentes se cruza e caminha em paralelo aos movimentos de luta pelos direitos das mulheres. Foram estes, na verdade, que abriram caminho para as discussões sobre as violações das demais “minorias”, sendo estas as crianças e os adolescentes, os negros, os deficientes. O movimento feminista traz em seu bojo a luta para que mulheres deixem de ser tratadas como objetos à satisfação dos desejos masculinos. Para que deixem de ser vistas como seres que, uma vez intelectualmente inferiores, deveriam servir aos homens das mais diferentes formas, incluindo a sexual. Corpos e afazeres à disposição da satisfação masculina. 
O que cabe a mulher, o que cabe ao homem. Embora muito tenha se transformado, à mulher ainda cabe, muitas vezes, servir o homem sem questionamento, dispor de seu corpo para o deleite do prazer masculino em detrimento do seu próprio, e, caso não queira assim ser usada, “dar-se ao respeito”, uma vez que não cabe ao homem resistir, e sim à mulher negar. Já dizia o velho ditado “prenda suas cabritas que meu bode está solto!”. Quem mandou aquelas meninas estarem nas ruas “oferecendo serviços sexuais”?

Na querela da decisão do STJ está implicada outra questão fundamental, que vai  muito além da discussão de estupro de vulnerável. O que temos de discutir é a situação da violência em si, que foi a situação de exploração sexual a qual as adolescentes foram expostas e submetidas pela contratação e pagamento de “serviços sexuais” por um homem adulto.

Exploração Sexual de crianças e adolescentes Infantil não é “prostituição”. Desde o Primeiro Congresso Mundial de Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, de 1996, em Estocolmo, na Suécia, os países participantes, entre estes o Brasil, definiram pela não utilização do termo “prostituição infantil”, passando a definir como exploração sexual a situação em que um ou mais adultos fazem uso sexual de uma criança ou adolescente, numa relação comercial (que envolve alguma forma de pagamento). Com isso, explicitava-se que crianças e adolescentes não optam ou consentem em situações de abuso e exploração sexual, mas sim que são abusados e explorados sexualmente por adultos, estes em condições de escolher. Como nos diz Eva Faleiros[3], trata-se de uma ultrapassagem de limites pelo adulto em diversos âmbitos, dentre estes, limite daquilo que a criança ou adolescente pode consentir, viver e fazer.

No Brasil, a exploração sexual de crianças e adolescentes é crime previsto em Lei, sujeito a pena de reclusão de 04 a 10 anos e multa, conforme o Artigo 244-A - ECA. E, ainda assim, no mesmo país que possui uma legislação como o Estatuto da Criança e do Adolescente e que sediou o 3o Congresso Mundial de Enfrentamento à Exploração Sexual de Crianças e Adolescente, temos uma decisão recente como a do STJ, que inocentou um acusado de estuprar garotas prostituídas menores de 14 anos.

A decisão do STJ “determina” que as meninas continuem onde estão, afinal este é o destino que lhes cabe – que escolheram, e convida homens adultos a deleitarem-se sem culpa, afinal de contas, que podem eles diante de tal tentação?

Tudo o que poderíamos errar já erramos historicamente com relação aos direitos de  crianças e adolescentes  brasileiros, não é possível errarmos mais! A sociedade brasileira espera  mais dos atores do Sistema de Garantia de Direitos  em relação à proteção de  crianças e adolescentes.

Nesse sentido, é tímida e acanhada a nota pública de repúdio do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente (CONANDA), divulgada em 29 de março de 2012. Ora, esperávamos muito mais de um órgão que em suas prerrogativas e atribuições legais tem a legitimidade para ações efetivas, concretas e mais arrojadas.

Acertada a decisão da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), em acionar a Advocacia Geral da União (AGU), para  ação de reversão da decisão judicial.

Precisamos mobilizar todos os atores que direta ou indiretamente atuam em defesa dos direitos da criança e do adolescente, mobilizar as mídias, a opinião pública para definitivamente dizermos que não toleramos e não toleraremos violação de direitos humanos de crianças e adolescentes.

O Brasil irá sediar dois grandes eventos internacionais, a Copa do Mundo em 2014 e as Olimpíadas em 2016, e existe entre nós a preocupação, pertinente, de termos o cuidado com o fenômeno da exploração sexual contra crianças e adolescentes possivelmente agravada pelos visitantes estrangeiros. Como iremos conseguir impor nossa Lei se nem nós a cumprimos?

Se tudo isso não for o suficiente, devemos recorrer à Organização dos Estados Americanos (OEA) e à Organização das Nações Unidas (ONU), considerando a violação de tratados internacionais ratificados pelo Brasil, como a Declaração Internacional dos Direitos da Criança, de 1989.

Esperamos que esta indignação, ainda que de uma minoria da população, seja motor para ações efetivas de proteção e para novas discussões, que sejam ampliadas e amplificadas, esclarecendo a população sobre os direitos de crianças e adolescentes, as conseqüências de sua violação e a responsabilidade dessa mesma população em garantir que estes sejam efetivados e respeitados.
José Carlos Bimbatte Júnior
Psicólogo, consultor e educador,  associado  fundador da Associação dos Pesquisadores de Núcleos de Pesquisa Sobre a Criança e adolescente (NECA)  trabalha há mais de  20 anos no desenvolvimento de programas e projetos sociais especialmente na área de direitos humanos de crianças e adolescentes  em organizações não governamentais nacionais e internacionais, estados,  municípios e empresas.
Jaqueline Soares Magalhães
Psicóloga, Mestre em Psicologia pela Universidade de São Paulo, Educadora, Consultora em projetos sociais, Professora Universitária.


[1] Constituição da República Federativa do Brasil, 1988. 

[2] ARIÈS, Philippe. História Social da Infância e da Família. Rio de Janeiro, LTC – 1981.

[3] FALEIROS, Eva. Repensando os conceitos de violência, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes. CECRIA, MJ-SEDH-DCA, FBB, UNICEF. Brasília, 2000. Disponível em: http://www.mpes.gov.br/anexos/centros_apoio/arquivos/17_21021134241952009_Repensando%20os%20conceitos…%20Faleiros.pdf
Fonte: http://www.childhood.org.br/exploracao-sexual-de-criancas-e-adolescentes-nao-e-prostituicao
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Violência Sexual e a Prioridade Absoluta.

No início de abril, fomos surpreendidos, mais uma vez, com a decisão absurda do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que livrou um homem da responsabilidade pelo estupro de três meninas de 12 anos. Para surpresa, e igual indignação, a sentença foi proferida por uma mulher, a ministra do Superior Tribunal de Justiça, Maria Thereza de Assis Moura. 
Baseada em preconceitos e nos estigmas atribuídos a meninas inseridas no contexto da exploração sexual, a ministra alega que eram iniciadas no sexo, não eram mais inocentes. Não sabe ela que crianças não se prostituem, mas são capturadas pelo o mercado perverso do sexo. Isto acontece quando são insuficientemente protegidas, quando negligenciadas pelo Estado, quando violentadas no próprio lar. Estar no mundo do comércio do sexo não é uma decisão autônoma de crianças felizes e, ainda, qualquer abordagem sexual sem consentimento é violência, independente da condição de quem a sofre. Não existe violência relativa. 

A posição da ministra reflete insensibilidade e profundo desprezo pelas legislações, em especial, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela Convenção Internacional sobre os Diretos da Criança – do qual o Brasil é signatário. 

O ECA é muito claro quando diz que, no seu art. 5º:

“Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, EXPLORAÇÃO, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.”

A Convenção também define responsabilidade com relação à proteção da infância, no seu artigo 3º:

“Os Estados Partes comprometem-se a assegurar à criança a proteção e o cuidado que sejam necessários ao seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.”
Nem é necessário recorrer aos instrumentos jurídicos para saber que estupro é violência. Estupro de crianças é violência maior ainda, por motivos óbvios.
Enfim, o fato teve ampla repercussão por tamanha insensatez, num tempo em que o Brasil assume enfaticamente posição contra a violência e exploração sexual de crianças e adolescentes. O país investiu na elaboração de programas e ações com o objetivo de enfrentar tal prática, dando atenção para a prevenção, para a responsabilização dos agressores e atenção às vítimas. Assim o episódio suscitou reação imediata por parte da ministra dos Direitos Humanos, Maria do Rosário, que pediu reversão da decisão.
 A despeito de ser um programa importante para o governo federal, constatamos que o Estado investiu em 2011 recursos insuficientes na política de enfrentamento à violência sexual contra crianças. Não bastasse a baixa previsão orçamentária o Estado deixou de executar a integralidade dos recursos planejados.

 

No âmbito da Lei Orçamentária Anual (LOA) 2011, foram pagos 70% dos recursos autorizados para o Programa Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes (R$ 69,9 milhões). Outros R$ 13,2 milhões foram pagos ainda na forma Restos a Pagar, ou seja, compromissos vindos de anos anteriores. No total, em 2011, o governo federal desembolsou 83,1 milhões neste programa, abaixo dos créditos autorizados na LOA 2011 (R$ 99,8 milhões).

 

Em 2012, no programa específico voltado para a proteção à criança, chamado Promoção dos Direitos de Crianças e Adolescentes, no novo Plano Plurianual (PPA) lançado pelo governo Dilma, constatamos que o Estado ainda é lento e não demonstra a priorização preconizada pelo ECA, no seu artigo 4º: “(...) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; e destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude”.
Até o início de abril foram pagos R$ 44,7 milhões, apenas 9,4% orçamento autorizado (R$ 477,4 milhões) no referido programa para 2012. Ainda foram desembolsados na forma de restos a pagar R$ 5,7 milhões no Programa Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes.

 

Portanto, no lugar de culpar as vítimas pela violência que sofrem é preciso que o Estado demonstre suas prioridades com políticas bem articuladas e uma execução orçamentária exemplar. As crianças vítimas da violência devem ter atenção adequada e em tempo hábil para atender as suas demandas, os autores da violência devem ser responsabilizados e a sociedade inteira deve ser educada para entender definitivamente que crianças e adolescentes são pessoas que, em situação peculiar de desenvolvimento, são prioridade absoluta, pelo menos, no texto da lei.
Por Márcia Acioli e Lucídio Bicalho, assessores políticos do INESC
Fonte: http://www.criancanoparlamento.org.br/?q=node/1131
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Para Não Esquecer.
A maior tragédia dessa história é que as crianças confiam nos adultos.  Confiam como uma bússola ou um oráculo.  Agarram-se a seus atos e palavras como uma bóia no oceano ameaçador de uma vida a qual recém foram apresentadas.  A menina confia no pai quando ele diz que vai chupar os seios que ela ainda não tem, porque a ama.  E confia nele, também, quando afirma que vai matar toda a família se contar para alguém sobre o “carinho” que recebe.  Confia na mãe quando é chamada por ela de vagabunda e confia também, quando ela garante que a criança será um nada na vida.  Confia no padrasto quando ele apaga cigarros no seu corpo porque foi um menino muito mau e confia também, quando ele bate a sua cabeça contra a parede porque não suporta o choro de sua dor.  As crianças confiam nos adultos quando eles as espancam, as violam, as torturam e as matam.

A maior tragédia dessa história não se encerra na família.  Quando finalmente a criança consegue pronunciar o tamanho da infâmia a qual é submetida, ela continua confiando nos adultos.  Confia na professora quando conta que não consegue parar sentada na cadeira porque o tio botou o “pipi” na sua bundinha e sangrou.  Confia quando sussurra que não quebrou a perna caindo da árvore como a família contou ou que aquela mancha roxa na bochecha não foi resultado de um soco de um colega.  E morre um pouco mais quando a professora diz que isso não passa de história de criança mal-educada.

Confia no conselheiro tutelar quando conta que vende o corpo na rua porque já foi violada em casa.  E confia nele, também, quando afirma que se não levar dinheiro para o casebre onde mora vai apanhar a relho.  E morre um pouco mais quando tudo o que o conselheiro pode lhe oferecer é uma vaga numa instituição onde saber que será violada pelos mais velhos.

Confia no médico e na enfermeira a quem abre as chagas de seu corpo a custo sem medidas.  E confia na assistente social e no psicólogo a quem escancara o coração até então encarcerado pelas chaves do silêncio.  E morre um pouco mais quando o “sigilo ético” é usado como explicação para o zeloso profissional não levar o caso adiante.

Confia no juiz quando pede que limpe a cera do preconceito e a escute.  E confia nele, também, quando implora que preste mais atenção em evidências invisíveis, mas que sangram, do que no laudo inconclusivo e estéril do Departamento Médico Legal.  E morre em definitivo quando o senhor togado do seu destino sentencia que não há provas materiais para condenar seu algoz.  Ou que, apesar de seus 12 anos, era bem resolvida e esperta para seduzir seu estuprador.

A maior tragédia dessa história é que as crianças confiam nos adultos.  São jovens demais para adivinhar que nos tornamos cegos, surdos e mudos.  São puras demais para saber que preferimos conjugar o verbo ignorar ao verbo agir.  São inocentes demais para compreender que somos uma sociedade autofágica que, ao matá-las, destruí-las ou violá-las, nada mais fazemos que nos imolar.  A maior tragédia dessa história é que as crianças só podem contar com os adultos.

Aos algozes da inocência sobra o argumento de que um dia, quase certamente, também eles foram vítimas nas mãos familiares de um carrasco.  E a nós, que escutamos seus gritos na rua, no consultório, no conselho ou no tribunal, qual é a desculpa que nos resta? Ou passamos a merecer a confiança da criança que nos estende a mão ou a tragédia é tudo o que nos restará.

BRUM, Eliane In: AMENCAR. Violência Doméstica. Brasília: Unicef, 2000.
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4. LEGISLAÇÃO

a) Lei nº 12.650, de 17 de Maio de 2012
Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal, com a finalidade de modificar as regras relativas à prescrição dos crimes praticados contra crianças e adolescentes.
A íntegra da Lei foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Violência, Abuso e Exploração Sexual > Legislação > Federal
b) Portaria Normativa nº 224/2012
Aprova o novo Regimento Interno dos Centros de Atendimento de Internação e de Semiliberdade da Fundação CASA – SP, e revoga as Portarias Normativas nº 217/2011 e 218/2011.
A íntegra da Portaria foi disponibilizada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Legislação > Estadual

[image: image17.png]



5. PLANO GERAL DE ATUAÇÃO 2011
a) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para verificação da necessidade de adequação da entidade de acolhimento de crianças e adolescentes da comarca, diante das situações de risco verificadas quando da última visita realizada, relativas à falta de pessoal e de estrutura no local. (Promotoria de Justiça de Ibiúna – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0281.0000445/2012-5)

b) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apuração da criação de programa de acolhimento familiar no Município de Itirapina, previsto no art. 101, inc. VIII, do Estatuto da Criança e do Adolescente, em atendimento à recomendação expedida pela Promotoria de Justiça de Itirapina. (Promotoria de Justiça de Itirapina – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0305.0000341/2012-5)
c) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apuração de irregularidades na estrutura física do abrigo para crianças e adolescentes do município de Pariquera-Açú. (Promotoria de Justiça de Pariquera-Açú – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0366.0000009/2011-7)
d) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para implementação de Política Municipal de Atenção em Saúde Mental para crianças e adolescentes, com foco no atendimento integral aos usuários de álcool e outras drogas (Promotoria de Justiça de Ilha Solteira - Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0285.0000389.2012-4)
e) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para a implementação de política pública de atenção em saúde mental para crianças e adolescentes, com foco no atendimento integral aos usuários de álcool e outras drogas. (Promotoria de Justiça de Rio Claro – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0409.0002562/2012-0)
f) Portaria de Instauração de Inquérito Civil para apurar a inexistência de políticas públicas de atenção em saúde mental destinadas ao atendimento de crianças e adolescentes envolvidos com o uso de álcool e drogas no município de Santa Gertrudes. (Promotoria de Justiça de Rio Claro – Infância e Juventude – SIS MP Integrado nº 14.0409.0002567/2012-2)
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6. PEÇAS ELABORADAS PELO MPSP
a) AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE FAZER – PROTEÇÃO DE DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL – ADOLESCENTE - TRATAMENTO DE DEPENDÊNCIA QUÍMICA
Requer antecipação dos efeitos da tutela (e posterior confirmação) para condenação do município de Mogi Mirim ao cumprimento da obrigação de fazer consistente no fornecimento da assistência terapêutica da qual o adolescente necessita, providenciando sua internação compulsória em estabelecimento de saúde. 
(Ação proposta pelo Dr. Ernani de Menezes Vilhena Júnior– 1º Promotor de Justiça Cível de Mogi Mirim)
A minuta da inicial poderá ser consultada na página do CAO Cível > Infância e Juventude > Drogadição > Peças Jurídicas > Iniciais, Réplicas e Memoriais 
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7. JURISPRUDÊNCIA - INFÂNCIA E JUVENTUDE

a) ECA – INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA – TRATAMENTO – DROGADIÇÃO - OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO
Ementa: “Agravo de Instrumento – Avaliação e Internação Compulsória – Tratamento contra Drogadição – Obrigação do Poder Público – Decisão que determinou a Avaliação, e se necessária, a Internação do Drogadito a ser custeada pela Família – Reforma da Decisão. Agravo de Instrumento provido de plano”. (TJRS, Agravo de Instrumento nº 70048855530, Comarca de Capão da Canoa, 7ª Câmara Cível, j. em 16/05/2012, Relator Desembargador Jorge Luis Dall’Agnol).
 A Decisão Monocrática poderá ser consultada no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Drogadição > Jurisprudência > Obrigação do Poder Público
b) REAVALIAÇÃO DE MEDIDA – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL – DESNECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE CURADOR AO MENOR  
Ementa: “Agravo Regimental no Agravo de Instrumento – Procedimento de Reavaliação de Medida de Acolhimento Institucional – Ausência de Conflitos de Interesses do Menor e da Mãe – Desnecessidade de Nomeação de Curador Especial ao Menor. Agravo Regimental a que se nega provimento. (STJ, AgRg no Agravo de Instrumento nº 1.415.049 - RJ, 4ª Turma, j. em 08/05/2012, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti). 
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Acolhimento Institucional > Jurisprudência > Geral
c) INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – ACORDO JUDICIAL CELEBRADO PELOS GENITORES – TRANSFERÊNCIA PROVISÓRIA DA GUARDA – TRATAMENTO CONTRA DROGADIÇÃO
Ementa: “Representação por Infração Administrativa – Art. 249 – ECA – Acordo Judicial celebrado pelos Genitores que concordaram que a filha ficasse sob a guarda dos tios e assumiram o compromisso de se submeterem a tratamento contra a drogadição e o alcoolismo – Descumprimento da determinação judicial para tratamento do alcoolismo pelo Apelante – Atipicidade da Conduta – Recurso Provido”. (TJSP, Apelação nº 0005122-65.2011.8.26.0565, Comarca de São Caetano do Sul, Câmara Especial, j. em 23/04/2012, Relator Desembargador Silveira Paulilo) 

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Guarda e Tutela > Jurisprudência 
d) ECA - CONSELHO TUTELAR – CUMULATIVIDADE DE CARGOS – PROFESSORA DE REDE ESTADUAL - POSSIBILIDADE
Ementa: “Cumulatividade – Cargo de Professora de Rede Estadual de Ensino com a Função de Conselheira Tutelar – Possibilidade, desde que haja compatibilidade de horários, por exercer a conselheira simples função eletiva, com tempo certo de duração – Compatibilidade de horários demonstrada – Direito Líquido e Certo Presente – Segurança Concedida. Recurso Provido”. (TJSP, Apelação nº 0000139-71.2011.8.26.0452, Comarca de Piraju, 10ª Câmara de Direito Público, j. em 14/05/2012, Relator Desembargador Urbano Ruiz).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Cumulação de Cargos e Vencimentos
e)   CONSELHEIRO TUTELAR – ECA – IMPEDIMENTO – EXISTÊNCIA DE PARENTESCO POR AFINIDADE 
Ementa: “CONSELHO TUTELAR – Existência de parentesco por afinidade na linha colateral com outro integrante do Conselho – Parentesco que decorre do casamento ou de união estável (art. 1595 do Código Civil) – Impedimento legal para o exercício do cargo de Conselheira Tutelar – Sentença Mantida – Recurso Não Provido”. (TJSP, Apelação nº 9184465-84.2006.8.26.0000, Comarca de Presidente Epitácio, j. em 09/05/2011, Relator Desembargador Reis Kuntz).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Conselho Tutelar > Jurisprudência > Eleição > Impedimentos

f)   SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA – HOMOLOGAÇÃO – ADOÇÃO – NEGATIVA DE ASSINATURA – TERMO DE ANUÊNCIA
Ementa: “HOMOLOGAÇÃO – Sentença de Adoção – Termo de Anuência Assinado pelo Requerido – Recusa de Novamente Assiná-lo por Motivo de Litígio Posterior ao Trânsito da Sentença Homologanda – Situação que não impede o Deferimento do Pedido - Havendo demonstrada, inequivocamente, a existência do procedimento de adoção, do qual resulta a sentença estrangeira, não se pode impedir a homologação só porque houve posterior controvéria entre os interessados e recusa em assinar novo termo de anuência, sobretudo se não contestada a decisão homologanda, que é o pedido de internacionalização. HOMOLOGAÇÃO DEFERIDA”. (STJ, Sentença Estrangeira Contestada nº 3.335 - CH, Corte Especial, j. em 24/11/2011, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Adoção Internacional
g) HABILITAÇÃO PARA ADOÇÃO - INSCRIÇÃO NO CADASTRO – INDEFERIMENTO – INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - INADMISSIBILIDADE
Ementa: “RECURSO – Apelação – Habilitação para Adoção – Sentença que indeferiu a inscrição do requerente no cadastro de pretendentes à adoção – Interposição de Recurso pelo Ministério Público – Inadmissibilidade – Jurisdição Voluntária, com objeto estritamente particular – Ausência de Legitimidade do Parquet – Recurso Não Conhecido”. (TJSP, Apelação nº 0013913-93.2011.8.26.0477, Comarca de Praia Grande, Câmara Especial, j. em 30/01/2012, Relator Desembargador Martins Pinto).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Cadastro

h) PROCEDIMENTO VERIFICATÓRIO – PEDIDO DE INSTAURAÇÃO – INCOMPATIBILIDADE – LEI 12010/2009 - ARQUIVAMENTO 
Ementa: “Menor – Pedido de Instauração de Procedimento Verificatório – Incompatibilidade com o Regime Jurídico introduzido pela Lei nº 12.010/2009 – Medidas almejadas que podem ser alcançadas sem intervenção judicial, diretamente pelo Ministério Público e pelo Conselho Tutelar – Setor Interdisciplinar do Judiciário que está reservado para contraditório – Incidência dos artigos 88, VI; 98; 100, VII; 101, VIII e seu § 1º; 136, I e VII e 201, VI, “a”, todos do ECA – Arquivamento Confirmado – Apelo Desprovido”. (TJSP, Apelação nº 0017702-29.20011.8.26.0048, Comarca de Atibaia, Câmara Especial, j. em 07/05/2012, Relator Desembargador Roberto Solimene).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios > Jurisprudência

i)   AÇÃO CIVIL PÚBLICA – MINISTÉRIO PÚBLICO - NÃO OBRIGATORIEDADE DE ACEITAR OU NEGOCIAR CLÁUSULAS DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Ementa: “Processual Civil – Ação Civil Pública – Termo de Ajustamento de Conduta – Não obrigatoriedade do Ministério Público aceitar ou negociar suas Cláusulas – Inexistência de Direito Subjetivo do Particular. O Compromisso de Ajustamento de Conduta é um acordo semelhante ao Instituto da Conciliação e, como tal, depende da convergência de vontades entre as partes. Recurso Especial a que se nega provimento”. (STJ, Recurso Especial nº 596.764 - MG, 4ª Turma, j. em 17/05/2012, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Ministério Público > Jurisprudência 
j)   HABEAS CORPUS – ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR – ABOLITIO CRIMINIS – INOCORRÊNCIA – NOVO TIPO PENAL
Ementa: “Habeas Corpus – Atentado Violento ao Pudor – Delito Hediondo – Art. 224 do Código Penal – Abolitio Criminis – Inocorrência – Novo Tipo Penal – Estupro contra Vulnerável – Orden Denegada”. Não houve “abolitio criminis” da conduta prevista no art. 214 c/c o art. 224 do Código Penal. O art. 224 do Estatuto Repressor foi revogada para dar lugar a um novo tipo penal tipificado como estupro de vulnerável. Acórdão mantido por seus próprios fundamentos. Ordem Denegada. (STJ, Habeas Corpus nº 204.416 – SP, 5ª Turma, j. em 17/05/2012, Relator Ministro Gilson Dipp). 
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO CÍVEL > Infância e Juventude > Violência, Abuso e Exploração Sexual > Jurisprudência > Crimes
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8. EVENTOS E REUNIÕES

· 11/05/2012

09h30 – Dr. Lélio Ferraz e Dr. Fernando Henrique – Palestra no Auditório Queiróz Filho. Tema: “Lei nº 12.594/2012 – SINASE”. 
· 23/05/2012: 

09h30 às 11h30 – Dr. Lélio Ferraz: Participação em evento promovido pela Frente Parlamentar de Adoção e Pré-Convivência Familiar 

Local: Fórum João Mendes Júnior
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